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			PREFÁCIO


			Como eu poderia imaginar um dia prefaciando uma obra escrita dentro da PUCRS? Ali onde dei meus primeiros passos na Geriatria e Gerontologia nos anos 80? Quanta honra!


			Apesar da grande demanda demográfica, mesmo hoje, carecemos de escolas preparadas para o ensino do envelhecimento. Mas aqui foi diferente. Pioneira, a PUCRS preparou e entregou Brasil afora uma grande parte dos profissionais militantes nos cuidados das pessoas idosas. Preparava não só o conhecimento diferenciado, mas, principalmente, colocava a dedicação às pessoas idosas dentro de nossas almas. Fisgados, seguimos replicando o aprendido.


			E como se diz: “o verdadeiro mestre é aquele que faz seus alunos irem além”. Aí está a prova. Atualizações em Geriatria e Gerontologia IV, obra já consagrada, publicada regularmente, traz as boas-novas nos campos da clínica e da pesquisa, interessando as diversas categorias profissionais. 


			Os organizadores, a cada edição, são mais exigidos, pois a responsabilidade da manutenção da qualidade das edições anteriores está presente. Disposto em 22 capítulos, este livro inova com temas pouco abordados na literatura, suscitando curiosidade para sua leitura e estudo. Além dos temas criativos, o livro também apresenta assuntos de ordem essencialmente prática.


			Paralelamente ao compromisso da qualidade, há um novo desafio: combinar o mundo virtual, célere, com as diferentes técnicas de atenção à pessoa idosa, onde o caminho a ser trilhado é mais lento. A experiência dos autores ao unirem temas instigantes nas partes biológica, psicológica, antropológica e social garantirá a conquista de profissionais, objetivo esperado pelos organizadores. 


			É tempo de celebrar! A Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG) faz 50 anos. Em seu Jubileu de Ouro, ganha de presente a quarta edição de Atualizações em Geriatria e Gerontologia IV.


			Pelo trato cuidadoso e pela diversidade dos temas apresentados, este livro acompanhará os profissionais que cuidam das pessoas idosas, testemunhando sua importância no ensino da boa prática geriátrico-gerontológica.


			Silvia Pereira


			Presidente da SBGG


		




		

			INDICADORES DEMOGRÁFICOS RELACIONADOS AO ENVELHECIMENTO


			Vera Elizabeth Closs


			Carla H. A. Schwanke


			O envelhecimento populacional é uma realidade mundial, resultante de um processo de reestruturação demográfica no qual o Brasil também se encontra inserido (BELTRÃO, 2004; IBGE, 2010). Decorre de mudanças expressivas ao longo do século XX, ditadas, fundamentalmente, pelo comportamento das taxas de fertilidade e de mortalidade, mas é o resultado, também, de melhorias na vida dos indivíduos, com maior acesso aos serviços de saúde, cobertura previdenciária, medicamentos e alimentação, bem como de melhores condições sanitárias (RAMOS, 1987; CARVALHO; GARCIA, 2003; BELTRÃO, 2004; IBGE, 2010).


			O movimento de passagem de um estágio de população relativamente estável e jovem para uma população em envelhecimento vem acontecendo em velocidade acelerada no Brasil, enquanto chegou a durar mais de cem anos em alguns países da Europa. Essa trajetória teve início em meados do século XX e prossegue durante o século XXI (CARVALHO; WONG, 2008; IBGE, 2010). Convencionou-se chamar de transição demográfica essa modificação na estrutura populacional (BELTRÃO, 2004).


			Assim, o grupo de idosos é, hoje, um contingente populacional expressivo em termos absolutos e de crescente importância relativa no conjunto da sociedade brasileira, daí decorrendo uma série de novas exigências e demandas em termos de políticas públicas de saúde e inserção ativa dos idosos na vida social (IBGE, 2010). Consequentemente, as projeções populacionais devem ser sempre atualizadas e se pretende que sejam instrumentos efetivos para subsidiar o dimensionamento dessas demandas. A dinâmica demográfica formula cenários que precisam ser avaliados e, a partir deles, apresentam-se projeções para a população. Nesse contexto, os indicadores são ferramentas importantes dessa análise.


			No presente capítulo, os autores apresentarão indicadores demográficos relacionados ao envelhecimento quanto ao seu conceito, interpretação e método de cálculo. Os dados, que serão a seguir apresentados, foram obtidos em diferentes fontes governamentais, como: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Rede Internacional de Informações para a Saúde (RIPSA, 2009), Organização das Nações Unidas (ONU), artigos e capítulos de livros relativos à temática.


			Envelhecimento populacional


			A transição demográfica vem acontecendo de forma heterogênea na população mundial e encontra-se em diferentes fases ao redor do mundo (NASRI, 2008). Iniciou-se na Europa e o primeiro fenômeno observado foi a diminuição da fecundidade na Revolução Industrial, fato esse anterior ao aparecimento da pílula anticoncepcional. Por outro lado, o aumento na expectativa de vida ocorreu de forma lenta, devido a melhores condições sociais e de saneamento, com o advento do uso de antibióticos e de vacinas (RAMOS; VERAS; KALACHE, 1987). Atualmente, fenômeno semelhante ao ocorrido na Europa vem acontecendo na América Latina, principalmente nos países em desenvolvimento (NASRI, 2008).


			O envelhecimento populacional é, portanto, um proeminente fenômeno mundial e também uma realidade brasileira (CAMARANO, 2002).


			Indicadores demográficos


			Todo esse processo denominado de envelhecimento populacional vem sendo informado à sociedade, a partir de pesquisas e estudos populacionais do IBGE (2010), por meio de indicadores sociais e demográficos (ALVES, 1994; CARVALHO; GARCIA, 2003).


			Nesse contexto, os indicadores demográficos são ferramentas necessárias para identificar as condições de uma determinada população, entender a dinâmica da sociedade em um determinado período de tempo, permitindo avaliar, além das necessidades, as demandas presentes e futuras de recursos de toda natureza (PEREIRA, 2002).


			Indicadores, em geral, são utilizados para medir aspectos não sujeitos à observação direta. São usados com o propósito de intervir, mas também com o objetivo de guiar passos e conhecer adequadamente uma situação. Permitem comparações individuais e populacionais. Têm sua faceta diagnóstica e caráter prognóstico e permitem, também, presumir o que é provável suceder no futuro e mesmo constatar mudanças que acontecem com o passar do tempo (PEREIRA, 2002).


			Assim, o conjunto de informações e indicadores gerados pelos estudos demográficos têm especial relevância para a análise das condições de vida da população, acompanhamento e apoio à decisão com relação às políticas públicas, investimentos em saúde e intervenções específicas em áreas críticas (IBGE, 2010).


			A escolha dos indicadores depende dos objetivos da avaliação, dos aspectos metodológicos, éticos e operacionais da questão em estudo (PEREIRA, 2002).


			No Brasil, além do IBGE, através do censo demográfico, previsto para ser realizado a cada dez anos, contagem da população, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), estimativas e projeções demográficas e da matriz de indicadores básicos – DATASUS – (RIPSA, 2009), outras fontes fornecem dados e indicadores que se constituem em referências para estimativas demográficas. Dentre essas, destacam-se a Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde (PNDS), que integra o programa mundial de pesquisas de demografia e saúde (Demographic and Health Survey – DHS), conduzida pela Sociedade Civil Bem-estar Familiar no Brasil (BEMFAM); o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP); Declarações de Nascidos Vivos emitidas pelos estabelecimentos de saúde do país, cujas informações são disponibilizadas pelo Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), do Ministério da Saúde; e, finalmente, os assentamentos de nascimentos registrados nos cartórios de registro civil de pessoas naturais, cujas informações são divulgadas pelo IBGE através da pesquisa Estatísticas do Registro Civil.


			Indicadores demográficos relacionados ao envelhecimento


			Diante das modificações demográficas que vêm acontecendo, torna-se importante conhecer ferramentas para avaliar as variações no segmento idoso da população. Porém, torna-se difícil estabelecer uma medida única para isso. Assim, a mensuração através da utilização de indicadores é uma forma possível de se observar o envelhecimento de uma determinada população (MOREIRA, 1998; RIPSA, 2009).


			A seguir, serão apresentados diferentes indicadores relacionados ao envelhecimento e as informações relativas à conceituação, interpretação, usos e métodos de cálculo de cada índice, cujas informações foram obtidas junto à rede intergerencial de informações para a saúde (RIPSA, 2009):


			

					
Esperança de vida ou expectativa de vida ao nascer: conceitua-se como o número médio de anos de vida esperados para um recém-nascido, mantido o padrão de mortalidade existente, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado.O cálculo é feito a partir de tábuas de vida elaboradas para cada área geográfica, tomando-se o número correspondente a uma geração inicial de nascimentos (l0), e determina-se o tempo cumulativo vivido por essa mesma geração (T0) até a idade limite. A esperança de vida ao nascer é o quociente de T0 por l0.

Pode ser utilizada na análise de variações geográficas e temporais na expectativa de vida e na avaliação dos níveis de vida e de saúde da população. Subsidia processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas de saúde e de previdência social, oferta de serviços, atualização de metas e cálculos atuariais. Pode servir para aferir o retorno de investimentos feitos na melhoria das condições de vida de determinada população.

O aumento da esperança de vida ao nascer sugere melhoria das condições de vida e de saúde da população, e a ONU utiliza esse indicador para compor o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).

De acordo com as estimativas oficiais, a esperança de vida ao nascer da população brasileira vem experimentando ganhos crescentes (figura 1).
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Figura 1: Esperança de vida ao nascer da população brasileira entre 1980 e 2009.

Fonte: as autoras, com base em dados do IBGE (Censos Demográficos e Síntese de Indicadores Sociais).

A esperança média de vida ao nascer, de 1999 para 2009, obteve um incremento de 3,1 anos, com as mulheres superando esse indicador em relação aos homens (73,9 para 77 anos, no caso das mulheres, e 66,3 para 69,4 anos, para os homens) (IBGE, 2010).

A expectativa de vida do brasileiro, em 2009, foi calculada como sendo de 73,1 anos, segundo o IBGE. Entre as regiões, a maior esperança de vida ao nascer é dos indivíduos da região Sul, inclusive superior à taxa do país. O índice é superior, também, no Rio Grande do Sul (tabela 1).

Tabela 1: Esperança de vida ao nascer, por sexo, segundo as grandes regiões e o estado do Rio Grande do Sul – 2009.















	
País, Grandes Regiões e Rio Grande do Sul




	
Esperança de vida ao nascer








	
Total




	
Homens




	
Mulheres








	
Brasil 




	
73,1




	
69,4




	
77,0








	
Norte 




	
72,2




	
69,3




	
75,1








	
Nordeste




	
70,4




	
66,9




	
74,1








	
Sudeste




	
74,6




	
70,7




	
78,7








	
Sul




	
75,2




	
71,9




	
78,7








	
Rio Grande do Sul




	
75,5




	
71,9




	
79,3








	
Centro-Oeste




	
74,3




	
70,9




	
77,8











Fonte: Adaptado pelas autoras a partir de dados dos Censos Demográficos e Síntese de Indicadores Sociais do IBGE.

As informações sobre a esperança de vida ao nascer apontam, assim, para um processo de envelhecimento populacional no país, o que vai exigir novas prioridades na área da saúde e nas políticas públicas a serem direcionadas para grupos populacionais específicos. Destaca-se, por exemplo, a necessidade de formação de recursos humanos na área da geriatria e gerontologia, além de providências a serem tomadas com relação à previdência social, que deverá se adequar a essa nova configuração demográfica (IBGE, 2009).




					
Expectativa de vida em uma idade específica: é o número médio de anos adicionais que uma pessoa dessa idade pode esperar viver, se os níveis atuais de mortalidade, observada para idades acima dessa idade, forem mantidos. O indicador é utilizado pelo Ministério da Previdência Social como um dos parâmetros para determinar o fator previdenciário no cálculo das aposentadorias do regime geral de Previdência Social.




					
Esperança de vida aos 60 anos de idade: é o número médio de anos de vida esperados para uma pessoa ao completar 60 anos de idade, mantido o padrão de mortalidade existente na população residente, em determinado espaço geográfico, no ano considerado.O cálculo é realizado a partir de tábuas de vida elaboradas para cada área geográfica; toma-se o número de indivíduos de uma geração inicial de nascimentos, que completou 60 anos de idade (l60); determina-se, a seguir, o tempo cumulativo vivido por essa mesma geração, desde os 60 anos (T60) até a idade limite. A esperança de vida aos 60 anos de idade é o quociente de T60 por l60.

Representa uma medida sintética da mortalidade nessa faixa etária e é utilizada na análise de variações geográficas e temporais na expectativa de vida da população de idosos, por sexo, possibilitando análises comparativas da mortalidade nessa idade e, também, pode subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas para os idosos, pois taxas maiores de sobrevida dessa população resultam em demandas adicionais de atenção à saúde e de proteção social.

No Brasil, a taxa de expectativa de vida aos 60 anos de idade vem crescendo, de 20,4, em 2000, para 20,9, em 2005.




					
Taxa de fecundidade total: representa o número médio de filhos nascidos vivos, tidos por uma mulher ao final do seu período reprodutivo, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado. Um dos componentes mais importantes da dinâmica demográfica é a fecundidade, que afeta de maneira profunda as estruturas etárias das populações. Níveis elevados de taxas de fecundidade total estão associados a estruturas etárias muito jovens e baixa proporção de pessoas idosas. Comportamento inverso tem sido observado na população brasileira (figura 2).
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Figura 2: Taxas de fecundidade total. Brasil 1940-2009.

Fonte: as autoras com base em dados do IBGE (1992), Carvalho (1998) e Síntese de Indicadores Sociais do IBGE de 2001 e 2003-2009 e 2010.

Em consequência da queda da fecundidade, a participação relativa do grupo etário jovem declinou, atingindo a população menor de quinze anos, seu ponto máximo em 1990, com pouco mais de 51 milhões de pessoas. Em 2000, a população jovem apresenta decréscimos, tendendo depois a estabilizar-se numericamente. Em contraposição, a fração da população adulta ampliou e a população idosa mais do que duplicou a sua importância relativa (MOREIRA, 2002).

Assim, os grupos mais idosos foram aumentando sua participação, e o formato da estrutura etária, até então extremamente piramidal (figura 3), começou, de sua base, a diminuir, anunciando um rápido processo de envelhecimento e projetando para o futuro uma distribuição praticamente retangular (CARVALHO; WONG, 2008).

[image: ]

Figura 3: Estrutura etária da população brasileira 1950-2030.

Fonte: IBGE – Projeção da população em gráficos.




					
Taxa de crescimento da população: percentual de incremento médio anual da população residente em determinado espaço geográfico, no período considerado. Indica o ritmo de crescimento populacional.O valor da taxa refere-se à média anual obtida para um período de anos, compreendido entre dois momentos, correspondentes, em geral, aos censos demográficos e é influenciada pela dinâmica da natalidade, da mortalidade e das migrações. 

Essa taxa é utilizada para analisar variações geográficas e temporais do crescimento populacional e realizar estimativas e projeções populacionais, para períodos curtos. Subsidia processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas específicas (dimensionamento da rede física, previsão de recursos e atualização de metas). 

As estimativas de crescimento da população são realizadas pelo método geométrico. Em termos técnicos, para se obter a taxa de crescimento (r), subtrai-se 1 da raiz enésima do quociente entre a população final (Pt) e a população no começo do período considerado (P0), multiplicando-se o resultado por 100, sendo “n” igual ao número de anos no período.
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Índice de envelhecimento: avalia o processo de ampliação do segmento idoso na população total em relação à variação relativa no grupo etário jovem. Assim, é definido como a razão entre a população idosa e a população jovem, sendo calculado através da seguinte equação:[image: ]

Onde P60 é a população de 60 anos e mais; P15 é a população menor do que 15 anos.

O Índice de Envelhecimento é analiticamente simples, apresenta alta sensibilidade às variações na distribuição etária, contabiliza os dois grupos etários, que definem o processo de envelhecimento populacional, e é de fácil interpretação (NAÇÕES UNIDAS, 1982).

Para o cálculo  do Índice de Envelhecimento  são consideradas idosas as pessoas com mais de 65 anos em países desenvolvidos e aquelas com idade de 60 anos em países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil. Esses parâmetros foram estipulados pelo Viena International Plan of Action on Ageing (United Nations World Assembly on Ageing, resolução 39/125 de 1982) e, posteriormente, endossados pela Second World Assembly on Ageing, que foi realizada em 2002 (Madrid International Plan of Action on Ageing) (UNITED NATIONS, 2002).

O Índice de Envelhecimento acusa o rejuvenescimento da população, quando ocorre um aumento do grupo jovem maior do que o aumento dos idosos, a despeito da ampliada participação dos idosos sugerir o envelhecimento da população. Por outro lado, se os dois grupos etários observarem variações de mesmo sentido e intensidade, o Índice de Envelhecimento não varia, apresentando estabilidade no envelhecimento, apesar de a proporção de idosos indicar aumento ou redução do envelhecimento, conforme a direção da mudança (RIPSA, 2009).

A interpretação do Índice de Envelhecimento resulta da razão entre os componentes etários extremos da população, representados por idosos e jovens, onde valores elevados desse índice indicam que a transição demográfica encontra-se em estágio avançado (RIPSA,  2009).

Shryock e Siegel (1980) definem o Índice de Envelhecimento como o melhor indicador do envelhecimento demográfico e consideram um Índice de Envelhecimento menor do que 15 como indicativo de uma população jovem; entre 15 e 30, uma população em nível intermediário; e acima de 30, uma população idosa. 

No Brasil, os dados mostram a participação crescente de idosos em relação aos jovens na população brasileira (figura 4).
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Figura 4: Índice de Envelhecimento. Brasil, 1970-2010. 

ò Dados relativos aos Censos Demográficos do IBGE.

Fonte: as autoras, a partir dos Censos Demográficos (1970, 1980, 1991, 2000 e 2010) e Síntese de Indicadores Sociais (2001-2009) do IBGE.

Através do Índice de Envelhecimento, é possível acompanhar a evolução do ritmo de envelhecimento da população, comparativamente entre áreas geográficas e grupos sociais. Sua análise permite avaliar tendências da dinâmica demográfica e, assim, subsidiar a formulação, gestão e avaliação de políticas públicas em diversas áreas, como da saúde e da previdência social (RIPSA,  2009).




					
Proporção de idosos na população: percentual de pessoas com 60 e mais anos de idade, na população total residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado.Calcula-se pela equação:

[image: ]

Indica a participação relativa de idosos na população geral, refletindo o ritmo de envelhecimento da população. Esse indicador é usado na análise de variações geográficas e temporais na distribuição de idosos e pode contribuir para o planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas relacionadas à saúde, previdência e assistência social de idosos. No período de 1999 a 2010, o peso relativo dos idosos (>60 anos) no conjunto da população passou de 9,1% para 10,8% (figura 5).
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Figura 5: Proporção de idosos de 60 anos ou mais. Brasil, 1999-2010.1

ò Dado relativo ao Censo Demográfico do IBGE.

Fonte: as autoras, a partir de dados da Síntese de Indicadores Sociais, da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (1999/2009) e do Censo Demográfico de 2010 (IBGE).




					
Razão de dependência: razão entre o segmento etário da população, definido como economicamente dependente (<15 anos e/ou os de >60 anos), e o segmento etário potencialmente produtivo (entre 15 e 59 anos), na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado. Expressa a proporção de pessoas em idade potencialmente inativa de uma população em relação a cem pessoas em idade potencialmente ativa ou disponível para as atividades econômicas.A razão de dependência pode ser calculada, separadamente, para as duas faixas etárias identificadas como população dependente.

A equação utilizada para o cálculo da Razão de Dependência Geral é a seguinte:

[image: ]

Para calcular a Razão de Dependência de Idosos, utiliza-se a mesma equação, considerando no numerador os idosos (>60 anos) e  mantendo constante o denominador da razão.

Valores elevados indicam que a população em idade produtiva deve sustentar uma grande proporção de dependentes, o que significa consideráveis encargos assistenciais para a sociedade. 

A função desse indicador é acompanhar a evolução do grau de dependência econômica em uma determinada população e sinalizar o processo de rejuvenescimento ou envelhecimento populacional. Trata-se de um indicador demográfico bastante utilizado para análises socioeconômicas, como as de mercado de trabalho. 

No Brasil, ocorre um gradativo declínio da razão de dependência, o que está relacionado ao processo de transição demográfica. A redução dos níveis de fecundidade leva à diminuição das taxas de natalidade, implicando o decréscimo do contingente jovem da população. A população idosa, portanto, experimenta a elevação de sua participação relativa, combinada ao aumento absoluto do seu volume. O denominador, por sua vez, ainda vem aumentando, pela incorporação de cortes provenientes de épocas de alta fecundidade. 

Em 1991, a razão de dependência no Brasil era de 72,5%, passando a 56,9%, em 2005, 47,2%,  em 2009 e para 53,55% no censo de 2010 (IBGE, 2010).




					
Mortalidade proporcional por idade: trata-se da distribuição percentual dos óbitos por faixa etária, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado.Calcula-se através da seguinte equação:
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O deslocamento da concentração de óbitos para grupos etários mais elevados reflete a redução da mortalidade em idades jovens, sobretudo na infância, assim como o consequente aumento da expectativa de vida da população. 

Permite analisar variações geográficas e temporais da mortalidade por idade e sexo, além de  contribuir para a avaliação dos níveis de saúde da população. 




					
Índice de longevidade: Magnolfi et al., em 2007, propuseram o Índice de Longevidade, resultado da razão entre a população acima de 90 anos e a população acima de 65 anos, expresso em porcentagem e calculado conforme equação a seguir:[image: ]

O objetivo dos autores foi obter uma estimativa mais confiável da longevidade a partir do entendimento de que a influência das taxas de migração e de natalidade sejam mais baixas do que no caso de se levar em consideração a população total como base.

O Índice de Longevidade brasileiro, obtido a partir de dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE), é 3,19%, considerando os idosos com mais de 65 anos, e 2,18%, considerando os idosos com mais de 60 anos.




					
Índice de centenários: trata-se da razão entre os centenários e a população acima de 90 anos, expressa em percentagem. As mesmas razões especificadas para o Índice de Longevidade levou à proposição do Índice de Centenários pelos mesmos autores (MAGNOLFI et al., 2007).


			


			É obtido através da seguinte equação:


			[image: ]


			O Índice de Centenários da população brasileira, obtido a partir dos dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE), é 5,39%. Um valor inferior foi encontrado pelos mesmos autores que propuseram o índice (MAGNOLFI et al., 2007) na população total da Itália em 2004 (1,68%). 


			Considerações finais


			As projeções para 2050 apontam para o contínuo declínio da participação da população jovem, a ocorrência de um modesto declínio no peso da população adulta e a ampliação relativa da população idosa, intensificando-se, dessa forma, o envelhecimento demográfico nacional (MOREIRA, 2002).


			Os índices, cada um dentro de sua amplitude, permitirão observar e acompanhar características demográficas da evolução e do ritmo de envelhecimento da população, comparativamente entre áreas geográficas e grupos sociais, e poderão, assim, subsidiar a formulação, gestão e avaliação de políticas públicas nas áreas de saúde e de previdência social. (RIPSA, 2009)


			As mudanças na estrutura etária da população estão delineadas de forma profunda, abrangente e duradoura e se apresentam como um desafio para todos. Podem oferecer boas oportunidades, mas exigem uma especial atenção na formulação de políticas sociais, destinadas a garantir as condições mínimas de bem-estar ao crescente grupo de idosos (NAÇÕES UNIDAS, 2002).


			Sabe-se que o processo de envelhecimento, ocorrido no século passado, será mais rápido no século XXI (RIPSA, 2009); por isso, torna-se necessário garantir que os indivíduos possam envelhecer com segurança e dignidade, que consigam manter sua participação ativa na sociedade, como cidadãos e que tenham todos os seus direitos assegurados, compatíveis com aqueles de outras faixas etárias e que possam ser estimuladas boas relações entre as gerações (NAÇÕES UNIDAS, 2002). 
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					1  Os dados relativos aos anos de 1999 a 2003 não contemplam a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
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			De acordo com o último censo brasileiro de 2010, a população indígena representa 0,43% da população brasileira (818 mil) (IBGE, 2012). Os indígenas estão distribuídos em 225 etnias que falam mais de 1.300 línguas diferentes. Esse levantamento populacional vem sendo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) desde 1991, quando os indígenas representavam 0,2% do total da população brasileira (IBGE, 2005).


			Na fase da colonização do Brasil, os povos indígenas sofreram vários problemas de saúde por influência dos povos não indígenas. Os indígenas viviam dos benefícios da natureza para cuidar de sua saúde e não apresentavam um sistema imune preparado para enfrentar as diversas novas patologias que, com o marco do “descobrimento”, o invasor lhe trazia. Esse fato ainda está presente em várias etnias indígenas com pouco ou nenhum contato com outros povos (FARAH; BARBOZA, 2000).


			Aliada a essa carência específica de saúde, sempre houve, no nosso país, a falta de uma definição política em relação à saúde indígena. Política essa que deveria ser reformulada com base na multiplicidade de fatores envolvidos no processo de adoecer dos indígenas e na busca de tratamento para essa população. Essa falta de política específica compromete o acesso desses aos serviços de saúde e impede a implantação de ações de saúde com resultados efetivos, além de ignorar as diferentes inserções históricas e geográficas na sociedade nacional, línguas e modos próprios de perceber e agir no mundo. Os programas do Ministério da Saúde criados para atender as especificações do Sistema Único de Saúde (SUS) foram implantados apenas tendo em vista as peculiaridades das áreas urbanas e rurais não indígenas (FARAH; BARBOZA, 2000).


			Referente aos dados estatísticos da população indígena brasileira, em 2000, como parte da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, foi criado o Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (SIASI). Esse programa visa a coleta, o processamento e a análise de informações para o acompanhamento da saúde das comunidades indígenas, abrangendo óbitos, nascimentos, morbidade, imunização, produção de serviços, recursos humanos e infraestrutura. Anteriormente ao SIASI, até 1999, as informações de saúde dos povos indígenas eram gerenciadas pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI) (FARAH; BARBOZA, 2000).


			A população de idosos vem aumentando, entre 1980 e 2000 a população com 60 anos ou mais cresceu 7,3 milhões, totalizando mais de 4,5 milhões em 2000. O aumento da expectativa média de vida também aumentou acentuadamente no país. Esse aumento de vida, no entanto, precisa ser acompanhado pela melhoria ou manutenção da saúde e qualidade de vida (GONTIJO, 2005).


			O envelhecimento populacional é um fenômeno demográfico importante que atinge diversos países. Sobre o envelhecimento indígena brasileiro, os dados gerados pela FUNAI e FUNASA são dispersos sobre a situação de saúde da população. Diversas organizações não governamentais ou ainda as missões religiosas, que através de projetos especiais têm prestado serviços de atenção à saúde dos povos indígenas, informam que as taxas de mortalidade e morbidade são três a quatro vezes maiores que aquelas encontradas na população brasileira em geral (FUNASA, 2002).


			A atenção à saúde ainda é um processo em discussão, e a assistência à saúde é um fato que exige atenção. A atenção se refere às políticas públicas e práticas que reunidos tornam-se os elementos estruturantes do setor da saúde, ao passo que a assistência pode ser entendida como o processo de prestação de conta, que deve ser baseado nas organizações propostas para a atenção à saúde (FUNASA, 2002).


			O surgimento dos antibióticos e os avanços obtidos na área de atendimento à saúde no início da segunda metade do século XX resultaram no declínio das taxas de mortalidade brasileira, reduzindo as doenças infecciosas e parasitárias. Outro fator que pode ser acrescido consiste na melhoria dos sistemas de saneamento básico, principalmente dos grandes centros urbanos. As taxas de natalidade permaneceram ainda elevadas, o que justificou as altas taxas de crescimento nos períodos de 1950/1960 e de 1960/1970. O processo de redução das taxas de natalidade tem início na segunda metade da década de 60, com a introdução no país dos métodos anticonceptivos orais. Com isso, as taxas de crescimento da população começam a experimentar paulatinas reduções, uma vez que a mortalidade continua em sua trajetória declinante aliada às quedas sucessivas das taxas de fecundidade (IBGE, 2004).


			Ao reconhecer a saúde como um conjunto de condições integrais e coletivas de existência, influenciado pelo contexto político, socioeconômico, cultural e ambiental, a comunidade acadêmica reitera a necessidade e a importância dos estudos sobre o impacto das desigualdades sociais nas condições de saúde, seja do ponto de vista individual ou coletivo (BARROS et al., 2000).


			No Brasil, a expectativa de vida da população geral, em 2000, era de 70,4 anos. Ao serem considerados os grupos de raça/cor, tal expectativa era maior para os amarelos (75,8 anos), seguida daquela apresentada para os brancos (74,0 anos). Diferenças relevantes também foram observadas entre os demais grupos: para os pardos foi estimada uma expectativa de vida de 67,9 anos; para os negros, de 67,6; e, para os indígenas, de 66,6 anos (LOPES, 2005). As más condições de moradia, a ausência do acesso à educação, a falta de saneamento básico, a fome e o desemprego, juntamente com o que Lopes (2005) chamou de desesperança de vida ao nascer, acabaram afetando a qualidade de vida indígena, justificando a menor esperança de vida ao nascer desse grupo populacional.


			Quando comparados aos brancos, os negros apresentaram uma expectativa inferior de 6,35 anos e os pardos de 5,96 (no seu conjunto, a expectativa de vida foi 6,12 anos menores que a dos brancos). Cabe assinalar que, ainda em 2000, a esperança de vida de povos indígenas ao nascer era 7,42 anos inferior à dos brancos; 1,3 anos inferior à dos negros e 9,18 inferior à dos amarelos. As diferenças com base na classificação étnico-racial foram mantidas no interior dos grupos de sexo, com mulheres e homens brancos com maior expectativa de vida quando comparados às mulheres e homens negros (LOPES, 2005; RICE, 1991).


			Considerando o conjunto geral de informações disponíveis no mundo sobre o envelhecimento indígena, as informações ainda são escassas e restritas aos países desenvolvidos, como os Estados Unidos e o Canadá (LEVANNE, 2006).


			De acordo com estudos americanos, o censo do ano 2000 indicou que existem 4,1 milhões de pessoas que se identificam como indígenas americanos e do Alasca, aumentando drasticamente desde 1960. O número de indígenas americanos cadastrados como idosos aumentou em torno de 69%. Os indígenas americanos, principalmente os mais velhos, preferem ser chamados de “índios” do que de “nativo americano”, pois a palavra índio reflete a linguagem utilizada nos tratados com o governo federal, primeiramente pela preocupação da ascendência e depois pelo reconhecimento da comunidade como sendo um indígena. Quando se trata do envelhecimento indígena americano, na comunidade indígena, a posição de liderança é baseada mais nas experiências, na espiritualidade e nos serviços comunitários que o índio realiza dentro da comunidade do que sua própria idade cronológica. No entanto, o serviço de saúde americano e a previdência social consideram 65 anos a idade da elegibilidade para o recebimento dos benefícios (LEVANNE, 2006; NRCNAA, 2006).


			Nos Estados Unidos, de acordo com o censo de 2010, estima-se que existam 7,4 milhões de pessoas que se identifiquem como indígenas americanos e do Alaska, isoladamente ou em combinação com outras raças. A população idosa de indígenas americanos e do Alasca está crescendo rapidamente, os pesquisadores acreditam que a autoidentificação como sendo da raça indígena aumentou drasticamente desde 1960. O número de indígenas idosos teve um crescimento de 69% entre 1960 e 1990 (LEVANNE, 2006; U. S. CENSUS BUREAU, 2000). De acordo com dados estatísticos, cerca da metade da população indígena de 60 anos ou mais de idade vivia em cinco estados em 1990: Oklahoma (18%), Califórnia (13%), Arizona (9%), Novo México (9%) e Carolina do Norte (5%). Os outros estados com um grande número de idosos indígenas americanos e do Alaska são: New York, Texas, Washington e Michigan (HARRIS, 1994; PASSEL, 1996). Atualmente, cerca de 62% da população indígena americana moram em áreas urbanas, ou seja, mais do que em reservas indígenas e áreas rurais. Dentro das áreas urbanas e também nas áreas rurais, os indígenas idosos tentam, através do programa Pan-Indianism, o resgate e assimilação dos valores culturais e tradicionais assim como reacender alguns ensinamentos dentro das comunidades, resgatando a religiosidade, espiritualidade e suas tradições (STRAUS, 2001).


			A maioria das tradições indígenas ensina que todas as coisas levam a uma relação entre o homem, criador/Deus e a natureza. Nas tradições indígenas, cura, crença ou poder espiritual da comunidade não são separados e, muitas vezes, toda a comunidade é envolvida em uma cerimônia de cura frequentemente utilizada para denotar ações, tradições, remédios, como outras formas de oração ou homenageando o sagrado. O conceito de cura, poder que é mantido pela consciência coletiva e de crença das pessoas de uma comunidade indígena, é referido pelos indígenas mais idosos, pois os mesmos têm o poder de liderança e respeito dentro de suas comunidades (MAILS, 1991).


			Para a população indígena, em algumas comunidades americanas, a doença é vista como um “desequilíbrio” entre o espiritual, o mental e o físico, onde as tradições indígenas não podem ser deixadas de lado para tratar as “doenças trazidas pelo homem branco.” Como, por exemplo, a diabetes melito, a doença do cancro, onde indígenas mais idosos utilizam medicamentos para o tratamento espiritual acreditando que a dor, a perturbação e os problemas familiares acabam resultando em sintomas físicos, ou de doenças do espírito, que podem incluir a doença mental e o alcoolismo. Além disso, muitos produtos farmacêuticos ocidentais foram realmente baseados em ervas indígenas como, por exemplo, a aspirina, que é obtida a partir da casca do salgueiro (BENNAHUM, 1998).


			Nos grupos indígenas brasileiros, há indícios de que o resgate cultural, dos costumes e as valorizações da tradição vêm através dos indígenas mais velhos, onde a sabedoria, pelas suas experiências, é vista e seguida com responsabilidade e respeito ao poder de liderança desses idosos. Por exemplo, o povo Baníwa dispõe de um sistema complexo de saberes místicos que orienta sua organização social localizada em São Gabriel da Cachoeira, noroeste amazônico. Os principais agentes de cura são os xamãs, os conhecedores das plantas medicinais, e os donos de cânticos, um tipo de especialista que trabalha com cânticos religiosos nos rituais de cura (GARNELO, 2001).


			Os indígenas idosos americanos e do Alaska ainda sofrem a influência das histórias do passado, a opressão, a repressão intergeracional, tristeza, rancor e raiva desde quando a América do Norte foi colonizada pelos Europeus. Quando se deu espaço à quebra de tratados, de tradições e principalmente de extermínio dos povos indígenas, a conversão e a catequização sobre a religião e vários eventos drásticos que causaram impacto na vida individual destes idosos dando lugar a um novo mundo de mudanças (TREAT, 1996).


			A principal fonte de dados sobre a saúde indígena é analisada pelo serviço de saúde indígena. Em relação aos idosos, os que vivem fora das reservas e do meio urbano muitas vezes viajam horas para utilizar os serviços de saúde (NRCNAA, 1996). Os indígenas americanos e do Alasca com idade até os 75 anos têm uma mortalidade mais elevada do que brancos, os de 75 aos 84 anos possuem taxas semelhantes, e acima dos 85 anos de idade, as taxas de mortalidade são inferiores as dos brancos. As quatro principais causas de morte entre os indígenas americanos idosos são: doenças cardíacas, neoplasias malignas, doenças vasculares cerebrais e diabetes melito. Essas causas de morte têm implicações para os prestadores de cuidados de saúde e educadores, pois a maioria é evitável e, de certo modo, pode ser abordada por programas de prevenção (JOHN, 1999).


			As limitações e a imobilidade são mais comuns nos idosos indígenas femininos do que nos idosos indígenas masculinos. Em 1985, 59% dos índios americanos ao longo de 65 anos relataram uma ou mais limitações de atividades, sendo essa prevalência mais alta entre as etnias americanas. O aumento da longevidade em indígenas americanos do Alaska é muitas vezes acompanhado de deficiências, resultando na incapacidade para realizar atividades da vida diária, como tomar banho, comer, caminhar; e atividades instrumentais, tais como fazer compras, cozinhar, assim como cuidados com a saúde pessoal (McCABE, 1994).


			Nos idosos indígenas, as taxas de suicídio são mais baixas em comparação com os brancos da mesma idade e sexo, sendo que as taxas são mais elevadas entre os indígenas com idade entre 15 e 24 anos. As taxas também variam entre tribos e períodos. Embora pouco se saiba sobre a prevalência da demência na população indígena idosa, tem-se como hipótese mais comum a demência por lesão isquêmica vascular, devido à elevada prevalência de diabetes, mas ainda não há dados sobre as diversas causas de demência na população (JOHN, 1999).


			Quanto ao abuso com os idosos indígenas americanos, os padrões culturais são diferentes dos não índios da comunidade. A maior parte dos casos de abuso relatada pelos indígenas idosos é de negligência, abuso financeiro, embora seja provavelmente mais comum a realização cultural de uma partilha das posses materiais, alimentação e moradia com outros membros da família. Os indígenas idosos vivem em habitações subsidiadas e recebem uma renda, que pode ser a única fonte de rendimento para uma família (CLOUSE et al., 1998).


			O código referente ao abuso com idosos vem sendo adaptado pelo conselho da tribo de cada reserva, mas o processo tem resistência em algumas áreas devido à negação do problema. O abuso quando relatado por esses idosos pode trazer graves consequências políticas para a família dentro da comunidade. Além disso, alguns indígenas idosos não estão cientes de que um determinado comportamento é considerado abusivo, como, por exemplo, não fornecer uma alimentação correta. Investigações com indígenas idosos americanos mostraram que, na maioria das vezes, o abuso é financeiro ou por negligência; que o agressor é um membro da família; e que a vítima é do sexo feminino, frágil e deficiente, podendo não reconhecer a situação como abuso (CLOUSE et al., 1998).


			Os cuidados geriátricos com a prevenção e o tratamento dependem do indígena idoso, do nível de crenças tradicionais e de aculturação ocidental biomédica com o sistema de saúde. A maioria dos índios americanos teve alguma exposição ao medicamento alopático através do serviço de saúde indígena, em zonas urbanas. Os indígenas americanos e do Alasca mais idosos exibem uma desconfiança básica do sistema de cuidados da saúde ocidental baseada no histórico de abusos e na convicção de que esse sistema é baseado em “ganância” em vez de cuidados para o indivíduo (HENDRIX, 1999).


			É importante salientar, no estudo dos indígenas, a importância da obtenção respeitosa de uma história detalhada da comunidade, a fim de compreender como grande parte da população das tribos influencia diretamente no papel do idoso indígena (HENDRIX, 1999).


			As estratégias de promoção da saúde devem basear-se em áreas de maior risco para a os indígenas idosos americanos e do Alaska, bem como os riscos para todos os indígenas. Essa inclui a realização de um rastreamento dos indígenas idosos que apresentam um risco maior de desenvolver doenças cardíacas, hipertensão, diabetes, problemas de visão devido à retinopatia, declínios funcionais devido à artrite, osteoporose e neuropatia periférica (HENDRIX, 1998; JOHN, 1996). Recentes projetos educacionais americanos têm indicado que é necessário utilizar um modelo intercultural, tanto no planejamento como na implementação, na educação do paciente, especificamente com o indígena idoso americano dentro da comunidade. Além disso, os idosos têm solicitado, para o ensino, pinturas, fotos, vídeos e demonstrações em vez de material escrito. “Fazer” em vez de “Falar” tem sido uma forma tradicional de ensino para muitos indígenas (HENDRIX, 2000). 


			Há programas alimentares para idosos nos quais indígenas idosos participam, sendo que para muitos essa é a única refeição do dia. Esse programa de alimentos tem fornecido alguns produtos como queijos, amendoim, banha, açúcar, leite condensado e farinha que contribuem para uma dieta desequilibrada (MANSON, 1990; LEVANNE, 2006). Algumas comunidades indianas estão buscando recriar uma dieta mais saudável do que aquela usada por seus antepassados, com a ingestão de melão, milho, feijão, frutas, legumes e algumas carnes de caça (veado e búfalo), quando disponíveis. As sopas e caldeiradas são pratos tradicionais que podem ser nutritivos e culturalmente apropriados (LEVANNE, 2006). A orientação nutricional é útil para dietas especiais, sobretudo para o diabetes e doenças da vesícula biliar. Além disso, a saúde oral e dentição é um fator importante para a nutrição e a saúde geral dos indígenas americanos mais velhos. No meio hospitalar, os indígenas idosos americanos e do Alaska têm o costume de compartilhar alimentos do hospital com a família e amigos, e principalmente comer alimentos trazidos pelos visitantes (LEVANNE, 2006). Recomenda-se acomodar esses alimentos, sempre que possível, com generosa hospitalidade, e a partilha deve ser respeitada, pois faz parte da tradição. Existe um ditado entre os povos indígenas que diz que “você não pode recusar” alimentos oferecidos, e que “é sempre oferecida comida” – como uma expressão de “cuidar do nosso povo” (LEVANNE, 2006).


			O Serviço de Saúde Indígena Americano não possui um programa para a prestação de cuidados a longo prazo com serviços disponíveis para o alto número de idosos indígenas que existe. Uma pesquisa local com vários grupos indígenas americanos idosos indicou que a prioridade de cuidados com os idosos a longo prazo é destinada para os que apresentam diabetes tipo I e tipo II. A maior parte desses serviços é prestada pelos familiares. Existem poucos recursos públicos para o cuidado de longo prazo, embora algumas tribos tenham estabelecido modelos sociais de cuidado diário do adulto. Assim, as próprias tribos são responsáveis por fornecer qualquer assistência a seus parentes (HENNESSEY, 1996). Existem apenas doze tribos nos Estados Unidos que têm instituições de longa permanência para o idoso. Dependendo do caso, os idosos indígenas são internados nessas casas, ficando afastados da família, das terras ancestrais e do convívio com outros indígenas. Esse tipo de situação causa o isolamento e o declínio funcional desses idosos (HENNESSEY, 1996). A falta desses serviços é de grande preocupação para os indígenas idosos e para os seus cuidadores. Embora a maioria dos cuidados ainda seja dada por membros da família, muitos jovens indígenas americanos e de meia-idade migram para as zonas urbanas devido à falta de emprego e perspectiva de desenvolvimento nas terras indianas, reduzindo assim a disponibilidade dos cuidadores nas áreas rurais e de reservas. Foi sugerido que a pobreza é um fator determinante da família de muitos lares, devido às normas culturais e da partilha e da reciprocidade de recursos escassos. No entanto, hoje as famílias indígenas estão sujeitas aos mesmos problemas de sobrevivência econômica que os outros grupos étnicos (JONH, 1999; MANSON, 1990; JONH, 1996).


			Para os indígenas americanos, a questão do envelhecimento já se tornou realidade, onde movimentos e programas relacionados ao envelhecimento preconizam, aos indígenas idosos, programas e associações específicas sobre o envelhecimento, como, por exemplo, o Program Native Indian Alaska, que recolhe e divulga informações sobre os problemas mais antigos dos indígenas idosos americanos, entre tribos indígenas do Alasca e do Havaí. Há prestação de serviço de suporte na área de nutrição, doenças crônicas e serviços de saúde mais específicos, voltados para o idoso indígena (NRCNAA, 2006).


			De acordo com estudos americanos extraídos do banco de dados da Indian Health Service, não há dados muito claros sobre o índice de mortalidade indígena, pois a causa das mortes ainda está fragmentada, mas as taxas de prevalência de hipertensão, diabetes melito, alcoolismo, câncer e doenças cardiovasculares são muito altas e afetam diretamente a população indígena idosa (LEVANNE, 2006).


			Considerações finais


			O pouco que se sabe sobre o estado de saúde dos indígenas idosos das Américas ainda não é suficiente para que os mesmos recebam a atenção e cuidados de saúde que necessitam.


			Com relação aos indígenas da América do norte, os cuidados geriátricos, como a prevenção e o tratamento, dependem do próprio indígena idoso, do nível de crenças tradicionais e de aculturação ocidental biomédica com o sistema de saúde. Os indígenas americanos e do Alasca mais idosos exibem uma desconfiança básica do sistema de cuidados da saúde ocidental baseada no histórico de abusos que muitos sofreram. Entretanto, o conjunto geral de informações disponíveis no mundo sobre o envelhecimento indígena ainda são escassas e restritas aos países desenvolvidos como os Estados Unidos e o Canadá.


			Os dados relativos à saúde indígena brasileira ainda parece ser incipiente em relação ao envelhecimento biológico e populacional. São necessários estudos de pesquisa na área do envelhecimento indígena para entendermos a dinâmica populacional do envelhecimento. Quem é o idoso indígena? Os resultados ainda são muito fragmentados. Ainda temos grandes desafios, novas perspectivas e ainda muitas dúvidas em relação a estudos com diferentes grupos étnicos. Com que idade se inicia o envelhecimento do indígena brasileiro? Quais os dados reais que possuímos para definir a idade biológica? Quais os marcadores biológicos e fisiológicos eficazes e confiáveis do processo de envelhecimento indígena? Todas essas questões ainda necessitam de uma resposta.


			No Brasil, há restrição de informações devido à dificuldade no levantamento de dados através dos censos populacionais, do modo empírico em relação à falta de vontade política da realização dos censos; há carência de informações devido ao difícil acesso às comunidades indígenas mais distantes; e, principalmente, devido aos dados fragmentados referentes às pesquisas na área da saúde que fazem com que o envelhecimento indígena permaneça em segundo plano. De um modo geral não existem programas de apoio ao idoso indígena brasileiro, o esquecimento ou a não priorização (ou valorização) da saúde indígena ainda é muito comum em nosso país, onde as políticas de saúde estão voltadas para a saúde da criança, saúde da mulher, doenças sexualmente transmissíveis, cardiovasculares etc. Enfim, o idoso indígena é excluído das políticas públicas de saúde. Esses indivíduos importantes e representativos, que possuem um espírito de formação de liderança e que não desejam perder a sua identidade cultural perante seus ancestrais, acabarão caindo no esquecimento.
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